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PROVA ESCRITA OBJETIVA 
CADERNO DE QUESTÕES  

ATENÇÃO: Transcreva no espaço do seu CARTÃO-RESPOSTA, com sua 

caligrafia usual, a frase abaixo. A ausência desta acarretará a eliminação 

do candidato. 

 
 

 
 

1. Confira o CADERNO DE QUESTÕES nos primeiros 30 minutos de prova. Caso haja algum 

erro de impressão, ausência de questão, dentre outros, a prova poderá ser substituída nesse intervalo 

de tempo.  

2. Assine seu nome no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, utilizando caneta esferográfica de 

tinta azul ou preta. A não assinatura incide na DESCLASSIFICAÇÃO DO CANDIDATO. 

3. Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 4 opções identificadas com as letras A, B, 

C, D. Assinale apenas uma opção em cada questão, caso contrário, ela será nula. 

4. Não dobre, não amasse, nem manche o CARTÃO-RESPOSTA. Ele NÃO poderá ser substituído. 

5. O tempo disponível para esta prova é de 4h30min.   

6. Reserve os 30 minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações 

assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES não serão considerados na avaliação. 

7. Quando terminar a prova, entregue-a ao fiscal SEM FALTAR NENHUMA PÁGINA OU PARTE 

DELA, juntamente com o CARTÃO-RESPOSTA. Em seguida, assine a LISTA DE PRESENÇA. 

Caso o CADERNO DE QUESTÕES E/OU o CARTÃO-RESPOSTA estejam rasgados ou 

incompletos, o candidato será eliminado. 

8. Os candidatos, após entrarem na sala da prova, somente poderão retirar-se após decorridas duas 

horas do início de aplicação da prova.  

9. O candidato também será excluído do certame caso: 

a) Utilize, durante a realização da prova, máquinas e/ou relógios de calcular, bem como rádios, 

gravadores, fones de ouvido, telefones celulares ou fonte de consulta de qualquer espécie. 

b) Ausente-se da sala de prova levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES, antes do tempo 

estabelecido, e/ou CARTÃO-RESPOSTA. 

c) Deixe de assinalar corretamente o campo no CARTÃO-RESPOSTA. 
 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
GABARITO 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

                    

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

                    

41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 

                    

61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 

                    
 

 

 
 

 
Leia atentamente as instruções abaixo e aguarde a autorização para abertura 

deste caderno de questões. 
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Nome:_________________________________________________________________  

O início é a metade de todas as ações. 
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TEXTO I 

 

SISTEMAS AGRÍCOLAS MAIS 

SUSTENTÁVEIS 

 

A expansão da agropecuária no Brasil e as 

exigências do mercado consumidor por uma 

produção mais sustentável têm direcionado as cadeias 

produtivas para o aprimoramento do desempenho 

social, econômico e ambiental. Essa transformação é 

quase uma metamorfose que passa de uma produção 

extensiva para sistemas agrícolas mais sustentáveis, 

seguindo os requisitos da legislação ambiental 

vigente e sem a perda de novas áreas naturais.  

A intensificação sustentável da agricultura é 

aquela capaz de aumentar o rendimento agrícola, ao 

mesmo tempo em que reduz seu impacto ambiental e 

assegura a saúde dos ecossistemas de apoio. Então, 

qual seria o futuro dos sistemas agrícolas mais 

sustentáveis? Dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) mostram que a 

expansão agropecuária brasileira nos últimos anos 

teve como prioridade a produtividade, ou seja, a 

redução de área plantada com aumento de produção 

(IGBE, 2015).  

Para que essa intensificação ocorra de 

maneira sustentável, têm sido geradas e utilizadas 

diversas tecnologias, tais como novas cultivares e 

raças mais produtivas com tolerância a pragas e 

doenças, sistemas de produção integrados, como a 

integração-lavoura-pecuária-floresta (ILFP) ou a 

integração lavoura-pecuária (ILP), o manejo 

integrado de pragas e doenças (MIPD), o sistema de 

plantio direto (SPD), entre outros.  

Outras duas iniciativas são o protocolo Carne 

Carbono Neutro (CCN), cuja produção se dá em 

sistemas de integração que possuem o componente 

florestal, responsável pelo sequestro de carbono, 

possibilitando a neutralização da emissão de metano 

pelos animais, além de proporcionar conforto térmico 

pelo sombreamento das pastagens. A outra iniciativa 

é a Carne de Baixo Carbono (CBC), quando são 

utilizados sistemas integrados sem o componente 

florestal, nos quais o manejo adequado do pasto 

proporciona o sequestro de carbono no solo, 

mitigando as emissões dos animais em pastejo. 

Ambos são novos modelos de inovação e negócios  

 

 

 
 

mais sustentáveis, representando importante 

estratégia de agregação de valor aos produtos 

agropecuários brasileiros nos mercados internos e 

externos (Skorupa, 2021). 

 
Disponível em: <https://www.embrapa.br/visao-de-

futuro/sustentabilidade/sinal-e-tendencia/sistemas-agricolas-

mais-sustentaveis.>. Acesso em: 26 de maio de 2025.  

 

Questão 01 

No texto, o excerto “a intensificação sustentável da 

agricultura é aquela capaz de aumentar o rendimento 

agrícola, ao mesmo tempo em que reduz seu impacto 

ambiental” apresenta uma tessitura que: 

 

a) Modaliza o discurso ao apresentar uma relação de 

causalidade entre produtividade e 

sustentabilidade, sugerindo inevitabilidade no 

processo. 

b) Expressa um paradoxo discursivo, em que o 

aumento da produção e a preservação ambiental 

são colocados como mutuamente excludentes. 

c) Configura um mecanismo de atenuação, em que o 

impacto ambiental é relativizado diante do 

aumento da produtividade. 

d) Funciona como um operador modal de evidência, 

reforçando a legitimidade técnica da prática 

sustentável proposta. 

 

Questão 02 

O texto apresenta um discurso predominantemente 

técnico e normativo em relação às práticas de 

intensificação sustentável da agropecuária. 

Considerando a estrutura e os elementos linguísticos, 

assinale a alternativa que melhor representa a função 

argumentativa subjacente ao texto. 

 

a) Legitimação de um modelo de produção agrícola 

que integra práticas sustentáveis com alta 

produtividade, reforçando a imagem de um Brasil 

competitivo no mercado global. 

b) Denúncia dos impactos ambientais causados pela 

expansão agropecuária, com foco nos danos 

irreversíveis aos biomas brasileiros. 

c) Persuasão em torno da substituição de modelos 

agrícolas tradicionais por métodos tecnológicos de 

baixa emissão de carbono. 

d) Descrição técnica dos processos de manejo 

integrado e seus benefícios para a cadeia produtiva 

brasileira. 

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
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Questão 03 

Assinale a alternativa que descreve com maior 

acuidade o valor sintático-semântico da vírgula, que 

precede a forma verbal sublinhada a seguir:  

 

“[…] seguindo os requisitos da legislação ambiental 

vigente, e sem a perda de novas áreas naturais.”. 

 

a) Isola aposto explicativo referente a “sistemas 

agrícolas”. 

b) Intercala adjunto adverbial disjunto de ordem 

locativa. 

c) Introduz oração coordenada assindética de efeito 

consecutivo. 

d) Delimita uma oração reduzida de gerúndio com 

função causal, subordinada à oração principal. 

 

TEXTO II 

 
Fonte: <https://medium.com/revista-brado/o-que-%C3%A9-e-

como-funciona-o-mercado-de-carbono-577a3673b9d.>  

 

A charge mostra a imagem do planeta Terra com um aspecto 

agressivo, fumando e produzindo bastante fumaça, segurando o 

cartão chamado “credit carb”, com os dizeres: ‘E daí que faz mal 

à saúde? Tô pagando!’ 

 

Questão 04 

Na charge, o planeta Terra é representado de forma 

antropomorfizada, fumando um charuto e portando 

um cartão chamado Credit Carb. O uso desse recurso 

metafórico pode ser interpretado como: 

 

a) Uma constatação relativa aos países 

industrializados, que possuem maior capacidade 

financeira para “pagar” pela poluição que geram, 

deslocando a responsabilidade ambiental para 

regiões menos desenvolvidas. 

b) Um exemplo de intertextualidade irônica, que 

remete ao conceito de “compensação ambiental”, 

criticando a lógica de pagamento para a 

neutralização de carbono. 

c) Uma metáfora visual que evidencia um 

compromisso do capitalismo global em relação à 

mitigação de impactos ambientais, utilizando o 

consumo como forma de atenuar os efeitos da 

degradação ambiental. 

d) Um processo de naturalização discursiva, em que 

o ato de poluir é amortecido pela capacidade 

financeira, simbolizada pelo cartão de crédito. 

 

Questão 05 

No texto I contém siglas técnico-científicas (ILPF, 

CCN, CBC) e no texto II o sintagma humorístico 

Credit Carb. Assinale a alternativa que descreve o 

processo que gerou aquelas e a função discursiva 

deste.  

 

a) Composição prefixal de caráter técnico; 

onomatopeia que ressalta o apelo sonoro do termo. 

b) Aglutinação com perda de vogal; forma carinhosa 

que suaviza a ideia de carbono. 

c) Acronímia, empregada para abreviar; metonímia 

que transforma crédito em licença para poluir. 

d) Derivação regressiva por supressão; antífrase 

eufemística que troca crédito de carbono por 

metáfora leve. 

 

Questão 06 

Um escritório de consultoria conta com n 

profissionais de nível superior: bacharéis em 

Economia, em Direito e em Ciências Contábeis. 

Sabe-se que 13 profissionais não são Contadores, 14 

não são economistas, 14 possuem somente uma 

graduação, 15 possuem exatamente duas graduações, 

nenhum profissional possui as três graduações e 

exatamente 6 são bacharéis apenas em Direito. Nesse 

sentido, o número de profissionais que são graduados 

em Economia e Ciências Contábeis simultaneamente 

é igual a: 

a) 6. 

b) 7. 

c) 8. 

d) 9. 

 

 

 

 

Questão 07 

Dados oficiais indicam que o número de municípios 

nos estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de 

Janeiro são respectivamente 645, 853 e 92 e 

representam aproximadamente 28,556% do número 

total de municípios brasileiros. Se n é o número de 

municípios dos estados do Ceará e do Rio Grande do 
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Norte, conjuntamente, e correspondem a                  

aproximadamente a 6,3%, da totalidade dos 

municípios brasileiros, então n é igual a: 

a) 349. 

b) 351. 

c) 353. 

d) 355. 

 

 

 

 

Questão 08 

Os números inteiros apresentados a seguir, linha após 

linha, foram escolhidos e organizados seguindo uma 

lógica estrutural própria. 

L1:   1. 

L2:   3, 5. 

L3:   5, 7, 9. 

L4:   7, 9, 11, 13. 

L5:   9, 11, 13, 15, 17. 

 

Considerando o padrão estabelecido e os números 

centrais, como, por exemplo, o número 13 de L5, o 

número central de L99 é: 

a) 295. 

b) 297. 

c) 299. 

d) 301. 

 

 

 

Questão 09 

As idades dos engenheiros da empresa ENGETEC 

são distribuídas da seguinte forma: 5 ainda não 

completaram trinta anos, 12 têm idades variadas entre 

trinta e cinquenta anos e 8 possuem idades superiores 

a cinquenta anos. Em uma confraternização, dois 

prêmios distintos foram sorteados entre engenheiros 

diferentes. A probabilidade de as idades dos 

premiados não   ultrapassar cinquenta anos é: 

a) 
25

17
. 

b) 
25

8
. 

c) 
75

34
 .   

d) 
75

17
. 

 

 

Questão 10 

Considere um usuário que possui um desktop e um 

notebook, ambos com o Microsoft Windows 11 

instalado e associados à sua conta de usuário. Durante 

um passeio em um shopping da cidade, esse usuário 

acaba esquecendo o seu notebook na praça de 

alimentação. Ele decide, então, rastrear o seu 

notebook a partir do seu desktop, utilizando uma 

importante funcionalidade disponível no Windows. 

Assinale a alternativa que apresenta uma opção válida 

que permite ao usuário realizar a ação desejada.  

 

a) Acessar o Menu Iniciar, clicar no ícone 

“Configurações” e acessar a opção “Rede e 

Internet” do menu esquerdo. 

b) Acessar o Menu Iniciar, clicar no ícone 

“Configurações” e acessar a opção “Bluetooth e 

Dispositivos” do menu esquerdo. 

c) Acessar o Menu Iniciar, clicar no ícone 

“Configurações” e acessar a opção “Identidade e 

Localização” do menu esquerdo. 

d) Usar o atalho tecla do Windows + I no teclado do 

computador e acessar a opção “Privacidade e 

Segurança” do menu esquerdo. 

 

Questão 11 

Um usuário está utilizando uma versão recente do 

Microsoft Word em português para construir um 

discurso. Para isso, ele decide utilizar um Suplemento 

COM para auxiliar na formatação do documento. 

Após alguns minutos, com esse suplemento 

habilitado, o usuário percebe uma lentidão no 

funcionamento do Word. Ele decide então desabilitar 

esse suplemento. Assinale a alternativa que indica 

uma forma válida de se realizar essa ação.  

 

a) Acessar o menu “Exibir”, acessar a opção 

“Macros” e clicar no botão “Gerenciar Macros”. 

b) Acessar o menu “Exibir”, acessar a opção 

“Avançada” e clicar no botão “Suplementos 

COM”. 

c) Acessar o menu “Arquivo”, acessar a opção 

“Conta” e clicar no botão “Gerenciar Suplementos 

COM”. 

d) Acessar o menu “Arquivo”, acessar a opção 

“Informações” e clicar no botão “Gerenciar 

Suplementos COM”. 

 

Questão 12 

Em uma organização, um funcionário está usando 

uma versão recente do Microsoft Excel em português 

para criar uma planilha que calcula raízes de equações 

de segundo grau. Para calcular uma das raízes, a 

fórmula Bhaskara é empregada: 

𝑥 =
−𝑏 + √𝑏2 − 4𝑎𝑐

2𝑎
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Sabe-se que x representa a raiz, enquanto a, b e c são 

os coeficientes da equação. Nesse contexto, o usuário 

criou uma planilha, na qual colocou os valores para a, 

b e c, além de inserir a fórmula de Bhaskara na célula 

E2, conforme ilustrado a seguir: 

 
Assinale a alternativa que apresenta uma possível 

fórmula empregada pelo usuário na célula E2 para 

gerar o cálculo desejado no Microsoft Excel.  

 

a) =(-C2+RAIZ(C2^2-4*B2*D2)/2*B2). 

b) =(-C2+(C2^2-4*B2*D2)^(1/2))/(2*B2). 

c) =(-C2+RAIZ(C2^2-4*B2*D2;2))/(2*B2). 

d) =(-C2+RAIZ(2;C2^2-4*B2*D2))/(2*B2). 
 

Questão 13 

Os pilares da segurança da informação protegem 

dados contra ameaças e asseguram a confiabilidade 

das informações em um mundo digital cada vez mais 

vulnerável. Dessa forma, analise as sentenças a 

seguir: 

Quando um usuário tenta fazer uma transação 

bancária e o sistema encontra-se fora do ar, observa-

se o comprometimento da disponibilidade. 

PORQUE 

O pilar da disponibilidade trata da oferta do acesso à 

informação quando esta é necessária para o usuário. 

Acerca dessas sentenças, assinale a alternativa 

CORRETA.   

 

a) As duas sentenças são verdadeiras, e a segunda é 

uma justificativa correta da primeira. 

b) As duas sentenças são verdadeiras, mas a segunda 

não é uma justificativa correta da primeira. 

c) A primeira sentença é verdadeira, e a segunda, 

falsa. 

d) A primeira sentença é falsa, e a segunda, 

verdadeira. 

 

Questão 14 

Dentre os princípios clássicos que regem o orçamento 

público, destaca-se aquele que veda a inclusão de 

matérias estranhas à previsão da receita e à fixação da 

despesa, salvo exceções legalmente previstas. Dessa 

forma, o princípio orçamentário em questão é o:  

 

a) Princípio da legalidade. 

b) Princípio da anualidade. 

c) Princípio da especificação. 

d) Princípio da exclusividade. 

 

Questão 15 

Um dos princípios da estrutura normativa do 

orçamento público determina que todas as receitas e 

despesas devem constar na Lei Orçamentário Anual 

(LOA) com seus valores brutos, vedada qualquer 

dedução, garantindo a integralidade da informação 

orçamentária. Considerando essa premissa, assinale a 

alternativa que representa CORRETAMENTE esse 

princípio. 

  

a) Princípio do orçamento bruto. 

b) Princípio da discriminação. 

c) Princípio da universalidade. 

d) Princípio da unidade. 

 

Questão 16 

A Lei n.º 4.320/1964 estabelece normas gerais de 

direito financeiro para a elaboração e controle dos 

orçamentos públicos. Considerando sua estrutura 

normativa, assinale a alternativa que apresenta 

CORRETAMENTE a definição de despesa 

orçamentária.  

  

a) Toda saída financeira, autorizada ou não, que 

reduza o ativo disponível da entidade pública. 

b) Aplicação de recursos autorizada por lei, destinada 

à execução de ações governamentais. 

c) Transferência de ativos financeiros de titularidade 

pública para entes privados. 

d) Desembolso compulsório determinado por atos 

administrativos regulamentares. 

 

Questão 17 

A programação orçamentária deve ser acompanhada 

de instrumentos que possibilitem o controle, a 

transparência e a consistência das ações 

governamentais. Entre esses instrumentos, o balanço 

orçamentário assume função primordial. Diante 

disso, a finalidade do balanço orçamentário, 

conforme a Lei n.º 4.320/1964, é:  

  

a) Registrar a movimentação patrimonial efetiva, 

com base no regime de competência. 

b) Demonstrar os saldos de disponibilidades 

financeiras nos bancos públicos. 

c) Apurar o resultado financeiro entre receitas e 

despesas extraorçamentárias. 

d) Evidenciar a execução da receita e da despesa 

orçamentária autorizadas para o exercício. 

 

Questão 18 

Considerando os princípios que regem a gestão de 

projetos, assinale a alternativa CORRETA. 
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a) A gestão de projetos tem como premissa a rigidez 

dos processos, não admitindo adaptações durante 

o ciclo de vida do projeto, mesmo diante de 

mudanças no ambiente organizacional. 

b) A gestão de projetos reconhece a importância da 

adaptação contínua ao ambiente e valoriza a 

entrega de resultados que gerem benefícios para os 

interessados, indo além do simples cumprimento 

de atividades previamente planejadas. 

c) Em gestão de projetos, os entregáveis são 

considerados resultados internos que não 

necessariamente precisam gerar impacto 

perceptível para as partes envolvidas. 

d) A gestão de projetos fundamenta-se na execução 

linear e sequencial de fases, priorizando a 

conclusão de cada etapa antes do início da 

subsequente, independentemente da natureza do 

projeto. 

 

Questão 19 

O ciclo de vida do projeto descreve as fases pelas 

quais um projeto atravessa desde seu início até seu 

encerramento, sendo que diferentes abordagens 

podem ser empregadas em razão das características 

do trabalho a ser desenvolvido. Considerando os 

modelos contemporâneos de ciclo de vida aplicados à 

gestão de projetos, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) O ciclo de vida preditivo é caracterizado pela 

ausência de planejamento detalhado, sendo suas 

atividades reorganizadas continuamente ao longo 

da execução do projeto. 

b) O ciclo de vida adaptativo é apropriado para 

projetos em que os requisitos não estão 

completamente definidos no início, permitindo 

entregas incrementais e ajustáveis com base em 

feedback contínuo. 

c) O ciclo de vida híbrido é formado exclusivamente 

pela combinação de dois ou mais ciclos preditivos 

distintos, sem espaço para integração de métodos 

adaptativos ou ágeis. 

d) O ciclo de vida iterativo, ao contrário dos demais, 

pressupõe que a totalidade dos requisitos seja 

conhecida e imutável desde a fase de iniciação do 

projeto. 

 

Questão 20 

A estrutura de processos no gerenciamento de 

projetos, conforme a 7ª edição do Project 

Management Body of Knowledge (PMBOK), é um 

conjunto de práticas selecionadas e adaptadas de 

acordo com a natureza específica de cada projeto. 

Sobre a utilização de processos na gestão de projetos, 

segundo essa perspectiva, assinale a alternativa 

CORRETA. 

 

a) Os processos definidos na gestão de projetos 

devem ser rigorosamente seguidos em sua forma 

original, vedando-se ajustes para atender às 

particularidades de cada iniciativa. 

b) Os processos de gerenciamento são considerados 

ferramentas adaptáveis, que podem ser ajustados, 

combinados ou omitidos em função do contexto, 

desde que o objetivo final de maximizar a entrega 

de valor seja preservado. 

c) A seleção de processos em um projeto deve seguir 

um modelo de aplicação obrigatória, priorizando a 

conformidade formal em detrimento da 

necessidade de adaptação ao ambiente do projeto. 

d) A utilização de processos em projetos é 

dispensável sempre que se adota uma abordagem 

baseada em princípios, pois o valor é assegurado 

exclusivamente pela condução empírica das 

atividades. 

 

Questão 21 

A gestão de projetos, em sua perspectiva moderna, 

integra múltiplas áreas de conhecimento, cada qual 

contribuindo de maneira específica para a entrega de 

valor e a concretização dos objetivos organizacionais. 

Considerando a relação entre essas áreas de 

gerenciamento, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) O gerenciamento da integração do projeto é 

responsável por assegurar a coordenação adequada 

de todos os elementos envolvidos, promovendo a 

coerência entre os processos de escopo, tempo, 

custo, qualidade, recursos, comunicações, riscos, 

aquisições e gestão de partes interessadas. 

b) O gerenciamento do escopo do projeto tem como 

objetivo exclusivo a delimitação dos custos e 

prazos, sem envolver a definição dos requisitos das 

entregas ou a gestão das mudanças decorrentes. 

c) A gestão dos riscos em projetos é limitada apenas 

à identificação de fatores externos que possam 

impactar negativamente o projeto, não abrangendo 

incertezas internas ou oportunidades de melhoria. 

d) O gerenciamento das comunicações no projeto é 

uma função restrita ao envio de informações 

formais aos patrocinadores, sem considerar as 

necessidades informacionais dos demais 

stakeholders. 

 

Questão 22 

O Acordo de Paris (2015) e a governança climática 

brasileira compartilham princípios e instrumentos 
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para enfrentar as mudanças climáticas. 

Considerando apenas o que está previsto tanto no 

Acordo quanto nas políticas nacionais do 

Brasil, analise as sentenças a seguir:  

 

I- Apoiar e promover o desenvolvimento 

sustentável como mecanismo para contribuir 

com a mitigação das emissões de gases de efeito 

estufa, utilizando mecanismos de supervisão por 

órgãos designados pelo poder público. 

II- Manter o aumento médio da temperatura global 

em 3ºC. 

III- Acompanhar e monitorar o cumprimento das 

metas ambientais dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

IV- Fomentar a resiliência dos sistemas 

socioeconômicos e ecológicos, inclusive por 

meio da diversificação econômica e da gestão 

sustentável dos recursos naturais. 

V- Avaliação dos impactos e da vulnerabilidade às 

alterações climáticas, com vista à formulação de 

políticas nacionais de ações priorizadas 

determinadas, levando em consideração pessoas, 

lugares, ecossistemas vulneráveis e instituições 

privadas que vendem créditos de carbono. 

 

De acordo com as sentenças é CORRETO afirmar 

que: 

a) Apenas I, II e V estão corretas. 

b) Apenas I, II e III estão corretas. 

c) Apenas I, III e IV estão corretas. 

d) Apenas I, II, III, e IV estão corretas. 

 

Questão 23 

Um dos gargalos para o fortalecimento da Agricultura 

familiar é a dificuldade de acesso a mercados 

adequados para escoamento de seus produtos. Nesse 

contexto, O Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA), dentre outras premissas, se baseia na hipótese 

de que ao garantir a comercialização e o preço dos 

produtos, o programa poderá incentivar e fortalecer a 

Agricultura Familiar. Nessa esteira, outros pontos 

também acabam sendo atingidos. Sobre o tema, 

assinale a alternativa INCORRETA.  

 

a) Geração de renda para os agricultores, o que se 

daria com o aumento da produção, da 

comercialização e de processamento e 

industrialização dos produtos. 

b) Fortalecimento de circuitos locais e regionais e 

redes de comercialização. 

 

c) Incentivo à produção com sustentabilidade, o que, 

na amplitude do conceito de desenvolvimento 

sustentável, implicaria produção com menor 

impacto ambiental, socialmente inclusiva, mais 

saudável e economicamente viável em longo 

prazo. 

d) Estímulo ao cooperativismo pelo seu caráter 

empresarial e aos poucos retirar os agricultores do 

associativismo, facilitando a competitividade para 

que possam deixar o programa futuramente se 

tornando independentes. 

 

Questão 24 

A digitalização de serviços públicos aumenta a 

eficiência do Estado e impulsiona o desenvolvimento 

econômico, além de estar alinhada ao 16º Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU, que prevê 

instituições eficazes, transparentes e inclusivas. Para 

implementar essa agenda, o governo federal publicou 

em 2024 dois decretos complementares: a Estratégia 

Nacional de Governo Digital (Decreto n.º 

12.198/2024) e a Estratégia Brasileira para a 

Transformação Digital (Decreto n.º 12.308/2024), 

que juntos buscam modernizar a administração 

pública e promover a inovação tecnológica em toda a 

sociedade. Nesse contexto, analise as sentenças a 

seguir:  

 

I- O Comitê Interministerial para a Transformação 

Digital (CITDIGITAL) será um órgão colegiado 

de natureza consultiva, com a finalidade de 

assessorar o Presidente da República na 

elaboração, na implementação e no 

acompanhamento de políticas públicas 

destinadas à transformação digital. 

II- Compete ao CITDIGITAL, dentre outras coisas, 

informar o Presidente da República sobre o 

acompanhamento das ações de governo para a 

implementação da Estratégia Brasileira para a 

Transformação Digital (E-DIGITAL), além de 

revisar as ações do governo para implementação 

da E-DIGITAL. 

III- A E-DIGITAL consiste em um conjunto de 

recomendações estratégicas com vistas a orientar 

as iniciativas do Poder Executivo Federal em 

transformação digital, com o objetivo de reduzir 

o acesso a serviços públicos presenciais, pela 

facilidade de resolver pelo meio digital. 

IV- A Estratégia Federal de Governo Digital (EFGD) 

norteará a transformação do Governo Federal por 

meio de tecnologias digitais que visem oferecer 

políticas públicas e serviços de melhor qualidade, 

mais simples e acessíveis ao cidadão. 
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V- Para a consecução dos objetivos e das iniciativas 

da Estratégia Federal de Governo Digital 2024-

2027, os órgãos e as entidades elaborarão, dentre 

outros instrumentos de planejamento, um Plano 

de Transformação Digital que conterá: serviços 

digitais e melhoria da qualidade; 

descentralização de canais digitais; governança e 

gestão de dados; além de segurança e 

privacidade. 

 

É CORRETO afirmar que: 

a) Apenas as sentenças I, II, III e V estão corretas. 

b) Apenas as sentenças I, II e IV estão corretas. 

c) Apenas as sentenças I, II, III e IV estão corretas. 

d) Apenas as sentenças III, IV e V estão corretas. 

 

Questão 25 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

Lei n.º 13.709/2018, se relaciona diretamente com a 

Constituição Federal (CF), concretizando e 

regulamentando direitos fundamentais previstos no 

texto constitucional presente no artigo 5º. Nesse 

contexto, assinale a alternativa que NÃO diz respeito 

ao escopo da referida lei.  

 

a) A lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

com o objetivo de proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 

natural. 

b) O fornecimento de dados pessoais poderá ser 

realizado, em algumas hipóteses para o 

cumprimento de obrigação legal ou regulatória. 

c) Dados sensíveis em nenhuma hipótese poderão ser 

fornecidos. 

d) O tratamento de dados pessoais de crianças deverá 

ser realizado com o consentimento específico e em 

destaque dado por pelo menos um dos pais ou pelo 

responsável legal.  

 

Questão 26 

Diversas correntes teóricas oferecem definições que 

refletem enfoques distintos quanto à natureza, ao 

objeto e aos processos envolvidos nas políticas 

públicas. Sobre as diferentes conceituações de 

políticas públicas, assinale a alternativa CORRETA. 

a) As políticas públicas podem ser entendidas como 

um conjunto de ações e decisões tomadas por 

atores governamentais, visando responder a 

demandas coletivas e produzir efeitos concretos 

sobre a realidade social. 

b) As políticas públicas correspondem 

exclusivamente a iniciativas privadas, destinadas a 

suprir falhas de mercado, prescindindo da 

intervenção formal dos órgãos estatais. 

c) A formulação de políticas públicas é caracterizada 

pela atuação autônoma de grupos sociais, sem 

qualquer relação com as agendas institucionais ou 

os processos decisórios do aparato estatal. 

d) As políticas públicas são entendidas como 

atividades de rotina administrativa da burocracia 

estatal, sem ligação direta com a definição de 

prioridades sociais ou econômicas. 

 

Questão 27 

A respeito do processo de elaboração de políticas 

públicas, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) O processo de elaboração de políticas públicas 

consiste exclusivamente na execução 

administrativa de decisões previamente definidas 

pelas autoridades competentes, sem espaço para 

participação social ou ajustes estratégicos. 

b) Na elaboração de políticas públicas, a escolha das 

alternativas de ação deve priorizar apenas critérios 

técnicos, independentemente de fatores políticos, 

econômicos ou sociais. 

c) A implementação das políticas públicas é 

desvinculada da etapa de formulação, sendo 

realizada de maneira automática após a aprovação 

formal das diretrizes. 

d) A elaboração de políticas públicas é caracterizada 

pela interação entre diferentes fases – como 

formação da agenda, formulação de alternativas, 

decisão, implementação e avaliação – em um 

processo que admite revisões e retroalimentação 

entre as etapas. 

 

Questão 28 

Com relação à teoria de redes de políticas públicas, 

assinale a alternativa CORRETA. 

a) A teoria de redes de políticas públicas restringe-se 

à análise da burocracia estatal, desconsiderando a 

atuação de organizações da sociedade civil e do 

setor privado na formação das políticas. 

b) As redes de políticas públicas são formadas 

exclusivamente por organismos estatais, sem 

influência de atores externos às estruturas 

governamentais formais. 

c) As redes de políticas públicas compreendem 

arranjos flexíveis e dinâmicos, compostos por 

múltiplos atores públicos e privados que interagem 

para influenciar decisões e distribuir recursos em 

torno de objetivos comuns ou conflitantes. 
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d) A teoria de redes de políticas públicas entende que 

o processo decisório é linear e hierárquico, 

seguindo uma lógica centralizada de comando e 

controle por parte dos órgãos governamentais. 

 

Questão 29 

O Decreto n.º 11.820/2023 estabelece, no âmbito da 

Política Nacional de Abastecimento Alimentar e 

Nutricional (PNAAB), um conjunto de objetivos que 

visam, dentre outras finalidades de interesse público, 

promover o acesso a alimentos adequados e saudáveis 

e fortalecer a agricultura familiar. Acerca dos 

objetivos da PNAAB, assinale a alternativa 

CORRETA. 

 

a) A PNAAB tem entre seus objetivos a promoção do 

abastecimento descentralizado e popular, 

valorizando o varejo de pequeno porte como 

estratégia para ampliar a oferta de alimentos 

adequados e saudáveis, especialmente em regiões 

caracterizadas como desertos e pântanos 

alimentares. 

b) A PNAAB objetiva centralizar o abastecimento 

em grandes centros urbanos, priorizando cadeias 

de produção em larga escala para uniformizar o 

acesso a alimentos industrializados. 

c) De acordo com o referido decreto, a PNAAB 

propõe a substituição da produção familiar por 

modelos de produção intensiva e altamente 

mecanizados, como forma exclusiva de garantir 

segurança alimentar. 

d) Um dos objetivos da PNAAB, conforme o decreto 

citado, é promover a expansão de monoculturas 

destinadas à exportação, como principal 

mecanismo de estruturação dos sistemas 

alimentares no território nacional. 

 
Questão 30 

A Plataforma Agro Brasil + Sustentável, instrumento 

previsto no art. 6º, da Portaria do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), n.º 

745/2024, tem funções estratégicas no âmbito da 

produção agropecuária nacional. Acerca dos 

objetivos atribuídos a essa plataforma, assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

a) A Plataforma Agro Brasil + Sustentável visa 

consolidar, integrar e disponibilizar informações 

essenciais para a verificação da qualificação da 

produção agropecuária nacional, conforme as 

legislações vigentes, promovendo ainda a 

validação eletrônica da conformidade dos 

estabelecimentos rurais. 

b) A principal finalidade da Plataforma Agro Brasil + 

Sustentável é substituir os sistemas públicos de 

fiscalização e controle, permitindo a 

autorregulação total do setor agropecuário, 

independentemente da observância às normas 

nacionais. 

c) De acordo com a Portaria MAPA n.º 745/2024, a 

Plataforma Agro Brasil + Sustentável limita-se a 

disponibilizar informações cadastrais de 

propriedades rurais, sem contemplar a integração 

de dados relacionados à rastreabilidade da 

produção. 

d) A Plataforma Agro Brasil + Sustentável tem como 

escopo exclusivo a promoção de práticas agrícolas 

tradicionais, sem a incorporação de critérios 

modernos de validação, certificação ou 

rastreamento da produção. 

 

Questão 31 

Considere o conceito a seguir: 

 

O juiz deve ser imparcial, de modo que, ouvindo uma 

das partes, não deixe de ouvir a outra. Esse princípio 

está intimamente ligado ao princípio da igualdade ou 

da paridade de tratamento das partes. 

 

O excerto define o: 

a) Princípio do contraditório. 

b) Princípio da cooperação. 

c) Princípio da segurança jurídica. 

d) Princípio da inafastabilidade da jurisdição. 

 

Questão 32 

Quanto à aplicação das normas processuais previstas 

no Código de Processo Civil (CPC) de 2015, assinale 

a alternativa CORRETA.  

 

a) A jurisdição civil será regida pelas normas 

processuais brasileiras, ressalvadas as disposições 

específicas previstas em tratados, convenções ou 

acordos internacionais de que o Brasil seja parte. 

b) A norma processual retroagirá e será aplicável 

imediatamente aos processos em curso, 

respeitados os atos processuais praticados e as 

situações jurídicas consolidadas sob a vigência da 

norma revogada. 

c) Na ausência de normas recentes que regulem 

processos eleitorais, trabalhistas ou 

administrativos, as disposições do CPC lhes serão 

aplicadas supletiva e subsidiariamente. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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d) A norma processual não retroagirá, respeitados os 

atos processuais praticados e as situações jurídicas 

consolidadas sob a vigência da norma revogada, e 

não será aplicável aos processos em curso até que 

transcorridos 30 (trinta) dias de sua promulgação. 

 

Questão 33 

A respeito das normas que versam sobre a temática da 

competência, no âmbito da legislação processual 

civilista, analise as sentenças a seguir:  

I- A ação fundada em direito pessoal ou em direito 

real sobre bens móveis, será proposta, em regra, 

no foro de domicílio do réu. 

II- Tendo mais de um domicílio, o réu será 

demandado no foro de qualquer deles. 

III- Sendo incerto ou desconhecido o domicílio do 

réu, ele deverá ser demandado no foro de 

domicílio do autor. 

 

Está(ão) CORRETA(S): 

a) Apenas II.  

b) Apenas I e II.  

c) Apenas I e III.  

d) Todas as sentenças.  

 

Questão 34 

Segundo o regramento do CPC e a doutrina 

processual civilista, a alternativa que alinha, 

corretamente, a espécie de litisconsórcio com sua 

definição é: 

a) O litisconsórcio necessário ocorre quando, pela 

natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir 

o mérito de modo uniforme para todos os 

litisconsortes. 

b) O litisconsórcio será simples por disposição de lei 

ou quando, pela natureza da relação jurídica 

controvertida, a eficácia da sentença depender da 

citação de todos que devam ser litisconsortes. 

c) O litisconsórcio unitário ocorre quando o Juiz 

determina ao autor que requeira a citação de todos 

que devam ser litisconsortes, dentro do prazo que 

assinar, sob pena de extinção do processo. 

d) O litisconsórcio multitudinário ocorre quando o 

Juiz limita o litisconsórcio facultativo quanto ao 

número de litigantes na fase de conhecimento, na 

liquidação de sentença ou na execução, quando 

este comprometer a rápida solução do litígio ou 

dificultar a defesa ou o cumprimento da sentença. 

 

Questão 35 

De acordo com as previsões que tratam sobre as 

espécies de intervenção de terceiros no processo civil 

pátrio, analise as sentenças a seguir:  

I- A assistência simples obsta a que a parte 

principal reconheça a procedência do pedido, 

desista da ação, renuncie ao direito sobre o que 

se funda a ação, ou transija sobre direitos 

controvertidos. 

II- Admite-se uma única denunciação sucessiva, 

promovida pelo denunciado, contra seu 

antecessor imediato na cadeia dominial ou quem 

seja responsável por indenizá-lo, não podendo o 

denunciado sucessivo promover nova 

denunciação, hipótese em que eventual direito de 

regresso será exercido por ação autônoma. 

III- Dispensa-se a instauração do incidente se a 

desconsideração da personalidade jurídica for 

requerida na petição inicial, hipótese em que será 

citado o sócio ou a pessoa jurídica. 

 

Está(ão) CORRETA(S): 

a) Apenas I.  

b) Apenas I e II.  

c) Apenas II e III.  

d) Todas as sentenças.  

 

Questão 36 

Considere uma ação de cobrança em que o autor 

apresenta um contrato de mútuo, devidamente 

assinado pelas partes e por duas testemunhas, 

juntamente com comprovantes de transferência 

bancária do valor emprestado, e notificações 

extrajudiciais de cobrança ignoradas pelo réu. Além 

disso, a matéria jurídica discutida (a validade de uma 

taxa de juros específica) já foi objeto de tese firmada 

em julgamento de recursos repetitivos pelo Superior 

Tribunal de Justiça (STJ).  

 

Nesse cenário, com base nas normas regentes das 

matérias arroladas no CPC, a tutela provisória que 

deve ser pleiteada pelo autor é a:  

a) Tutela da evidência. 

b) Tutela de urgência antecipada em caráter 

antecedente. 

c) Tutela de urgência cautelar em caráter 

antecedente. 

d) Tutela de urgência incidental. 

 

Questão 37 

Quanto à sistemática dos recursos repetitivos, 

assinale a alternativa que se apresenta 

CORRETAMENTE alinhada às normas processuais 

civilistas brasileiras.  

 

a) O julgamento de casos repetitivos tem por objeto 

somente questão de direito material. 
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b) Na hipótese de alteração de jurisprudência 

dominante do Supremo Tribunal Federal (STF) e 

dos tribunais superiores, ou daquela oriunda de 

julgamento de casos repetitivos, pode haver 

modulação dos efeitos da alteração no interesse 

social e no da segurança jurídica. 

c) A alteração de tese jurídica, adotada em enunciado 

de súmula ou em julgamento de casos repetitivos, 

deverá ser precedida de audiências públicas e da 

participação de pessoas, órgãos ou entidades que 

possam contribuir para a rediscussão da tese. 

d) A desistência ou o abandono do processo impede 

o exame de mérito do incidente de resolução de 

demandas repetitivas.  

 

Questão 38 

Segundo as previsões que tratam a respeito do 

cumprimento de sentença no processo civil pátrio, 

analise as sentenças a seguir:  

 

I- A autocomposição judicial pode envolver sujeito 

estranho ao processo e versar sobre relação 

jurídica que não tenha sido deduzida em juízo. 

II- O cumprimento da sentença que reconhece o 

dever de pagar quantia, provisório ou definitivo, 

far-se-á de ofício, ou seja, independentemente de 

requerimento do exequente. 

III- O cumprimento da sentença poderá ser 

promovido em face do fiador, do coobrigado ou 

do corresponsável que não tiver participado da 

fase de conhecimento. 

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

a) Apenas a sentença I está correta. 

b) Apenas as sentenças I e III estão corretas. 

c) Apenas as sentenças II e III estão corretas. 

d) Todas as sentenças estão incorretas. 

 

Questão 39 

Considere a situação hipotética a seguir: 

 

Um candidato aprovado em concurso público, 

classificado dentro do número de vagas previstas no 

edital, e durante o prazo de validade do certame, tem 

sua nomeação injustificadamente negada pela 

autoridade competente, apesar de preencher todos os 

requisitos legais e não haver qualquer impedimento 

fático ou jurídico para o ato.  

 

Nesse cenário, com base nas normas competentes, a 

ação judicial a ser ajuizada pelo candidato é o:  

a) Mandado de segurança. 

b) Habeas corpus. 

c) Habeas data. 

d) Mandado de injunção. 

 

Questão 40 

Com fundamento nas súmulas do STJ, assinale a 

alternativa CORRETA.  

 

a) A alteração da capitulação legal da conduta do 

servidor, por si só, enseja a nulidade do processo 

administrativo disciplinar. 

b) O controle jurisdicional do processo 

administrativo disciplinar engloba o exame da 

regularidade do procedimento e da legalidade do 

ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla 

defesa e do devido processo legal, bem como 

sendo possível incursão no mérito administrativo. 

c) A tabela de Preços Máximos ao Consumidor 

(PMC) publicada pela ABCFarma, adotada pelo 

Fisco para a fixação da base de cálculo do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de 

Serviços (ICMS) na sistemática da substituição 

tributária, se aplica aos medicamentos destinados 

exclusivamente para uso de hospitais e clínicas. 

d) A comprovação da regular notificação do 

executado para o pagamento da dívida de anuidade 

de conselhos de classe, ou, em caso de recurso, o 

esgotamento das instâncias administrativas, são 

requisitos indispensáveis à constituição e 

execução do crédito. 

 

Questão 41 

De acordo com as previsões insculpidas no Código 

Civil (CC) que versam sobre as pessoas naturais e 

jurídicas, analise as sentenças a seguir e assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

I- São absolutamente incapazes de exercer 

pessoalmente os atos da vida civil os menores de 

14 (quatorze) anos. 

II- A capacidade dos indígenas segue a mesma 

sistemática prevista na legislação comum. 

III- Com exceção dos casos previstos em lei, os 

direitos da personalidade são intransmissíveis e 

irrenunciáveis, não podendo o seu exercício 

sofrer limitação voluntária. 

IV- O pseudônimo adotado para atividades lícitas 

goza da proteção que se dá ao nome. 

 

a) Apenas as sentenças I e II estão corretas. 

b) Apenas as sentenças II e III estão corretas. 

c) Apenas as sentenças III e IV estão corretas. 

d) Todas as sentenças estão incorretas.  
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Questão 42 

Quanto à temática da prescrição e da decadência, 

assinale a alternativa que se apresenta 

CORRETAMENTE alinhada às normas civilistas 

brasileiras.  

 

a) Não corre a prescrição entre os cônjuges, após o 

fim da sociedade conjugal. 

b) Quando a ação se originar de fato que deva ser 

apurado no juízo criminal, não correrá a prescrição 

antes da respectiva sentença definitiva. 

c) Suspensa a prescrição em favor de um dos 

credores solidários, somente aproveitam os outros 

se a obrigação for divisível. 

d) Salvo disposição legal em contrário, aplicam-se à 

decadência as normas que impedem, suspendem 

ou interrompem a prescrição.  

 

Questão 43 

Considere a situação hipotética a seguir: 

 

A “Fazenda Água Limpa” não possui acesso direto a 

uma fonte de água perene, essencial para sua 

atividade pecuária, mas sua vizinha, “Fazenda Boa 

Sorte”, é atravessada por um rio. Para solucionar a 

questão, os proprietários celebram um contrato 

formal, devidamente registrado no Cartório de 

Registro de Imóveis (CRI), estabelecendo uma 

espécie de direito real por meio do qual a “Fazenda 

Boa Sorte” se obriga a tolerar a passagem de uma 

canalização subterrânea em uma faixa específica de 

seu terreno, permitindo que a “Fazenda Água Limpa” 

capte e conduza a água do rio até sua propriedade.  

 

Esse direito de usar a propriedade alheia para um fim 

específico em benefício da outra, é um exemplo 

clássico de direito real de:  

a) Servidão. 

b) Superfície. 

c) Usufruto. 

d) Anticrese. 

 

Questão 44 

A respeito das normas que versam sobre a temática 

do condomínio em multipropriedade no âmbito da 

legislação civilista, analise as sentenças a seguir e, em 

seguida, assinale a alternativa CORRETA:  

 

I- O condomínio edilício em que tenha sido 

instituído o regime de multipropriedade, em parte 

ou na totalidade de suas unidades autônomas, 

terá necessariamente um administrador 

profissional. 

II- Cada fração de tempo é indivisível. 

III- A transferência do direito de multipropriedade, e 

a sua produção de efeitos perante terceiros, dar-

se-ão na forma da lei civil e não dependerão da 

anuência ou cientificação dos demais 

multiproprietários. 

 

a) Apenas a sentença III está correta. 

b) Apenas as sentenças I e II estão corretas. 

c) Apenas a sentença I está correta. 

d) Todas as sentenças estão corretas.  

 

Questão 45 

Com fulcro nas normas que regulam a recuperação 

judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e 

da sociedade empresária, assinale a alternativa 

CORRETA.  

 

a) A verificação dos créditos será realizada pelo 

sócio-administrador, com base nos livros 

contábeis e documentos comerciais e fiscais do 

devedor, e nos documentos que lhe forem 

apresentados pelos credores, podendo contar com 

o auxílio de profissionais ou empresas 

especializadas. 

b) A decretação da falência ou o deferimento do 

processamento da recuperação judicial não 

implica suspensão do curso da prescrição das 

obrigações do devedor, sujeitas ao regime da Lei 

n.º 11.101/2005. 

c) Não será deferido provimento liminar, de caráter 

cautelar ou antecipatório dos efeitos da tutela, para 

a suspensão ou adiamento da Assembleia Geral de 

Credores (AGC), em razão de pendência de 

discussão acerca da existência, da quantificação ou 

da classificação de créditos. 

d) A cessão ou a promessa de cessão do crédito 

habilitado, não precisa ser comunicada ao juízo da 

recuperação judicial. 

 

Questão 46 

Considere a lacuna do enunciado a seguir e, em 

seguida, assinale a alternativa que 

CORRETAMENTE a preenche: 

 

Conforme Delgado (2023), o 

____________________ importa na garantia de 

preservação, ao longo do contrato, da cláusula 

contratual mais vantajosa ao trabalhador, que se 

reveste do caráter de direito adquirido. Ademais, para 

o princípio, no contraponto entre dispositivos 

contratuais concorrentes, há de prevalecer aquele 

mais favorável ao empregado. 
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a) Princípio da imperatividade das normas 

trabalhistas. 

b) Princípio da condição mais benéfica. 

c) Princípio da indisponibilidade dos direitos 

trabalhistas. 

d) Princípio da inalterabilidade contratual lesiva. 

 

Questão 47 

A respeito das normas que tratam sobre o contrato 

individual de trabalho, no âmbito da Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), analise as sentenças a 

seguir:  

 

I- O contrato individual de trabalho poderá ser 

acordado tácita ou expressamente, verbalmente 

ou por escrito, por prazo determinado ou 

indeterminado, ou para prestação de trabalho 

intermitente. 

II- Considera-se como intermitente o contrato de 

trabalho no qual a prestação de serviços, com 

subordinação, é contínua, ocorrendo sem 

alternância de períodos de prestação de serviços 

e de inatividade, determinados em horas, dias ou 

meses, independentemente do tipo de atividade 

do empregado e do empregador, exceto para os 

aeronautas, regidos por legislação própria. 

III- As importâncias, casos habituais, pagas a título 

de ajuda de custo, auxílio-alimentação, diárias 

para viagem, prêmios e abonos, integram a 

remuneração do empregado e se incorporam ao 

contrato de trabalho, constituindo base de 

incidência de encargo trabalhista e 

previdenciário. 

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

a) Apenas a sentença I está correta. 

b) Apenas as sentenças I e II estão corretas. 

c) Apenas as sentenças II e III estão corretas. 

d) Todas as sentenças estão corretas. 

 

Questão 48 

Analise a situação hipotética a seguir: 

 

José, engenheiro mecânico, foi contratado pela 

“Metalúrgica Alfa” para trabalhar em sua fábrica 

localizada em Campinas, São Paulo, conforme 

expressamente previsto em seu contrato de trabalho. 

Após dois anos, a empresa decidiu destacá-lo, 

temporariamente, para supervisionar a montagem de 

um novo equipamento em sua filial recém-inaugurada 

em Manaus, Amazonas, por um período estimado de 

8 (oito) meses.  

 

Nesse contexto, com base nas normas competentes, é 

CORRETO afirmar que:  

a) Apesar da transferência ter sido determinada pela 

empresa, como não teve caráter definitivo, ele não 

tem direito ao recebimento do adicional de 

transferência. 

b) Apesar da transferência ter sido determinada pela 

empresa e não ter tido caráter definitivo, não 

implica necessariamente na mudança de domicílio 

de João para uma localidade diversa daquela 

originalmente contratada, logo, ele não tem direito 

ao recebimento do adicional de transferência. 

c) Como a transferência foi determinada pela 

empresa, independentemente do caráter definitivo 

ou transitório e da mudança de domicílio de João 

para uma localidade diversa daquela originalmente 

contratada, ele passa a ter direito ao recebimento do 

adicional de transferência, correspondente a um 

acréscimo de, no mínimo, 25% sobre o seu salário. 

d) Como a transferência foi determinada pela 

empresa, não teve caráter definitivo e implicou 

necessariamente na mudança de domicílio de João 

para uma localidade diversa daquela originalmente 

contratada, logo, ele passa a ter direito ao 

recebimento do adicional de transferência, 

correspondente a um acréscimo de, no mínimo, 

25% sobre o seu salário, enquanto perdurar a 

situação de trabalho em Manaus. 

 

Questão 49 

Quanto à sistemática das relações de trabalho 

temporário e à empresa de prestação de serviços a 

terceiros (terceirização), assinale a alternativa que se 

apresenta CORRETAMENTE alinhada às normas 

trabalhistas brasileiras.  

a) A empresa prestadora de serviços contrata, 

remunera e dirige o trabalho realizado por seus 

trabalhadores, vedada a subcontratação de outras 

empresas para realização desses serviços. 

b) É permitida à contratante, a utilização dos 

trabalhadores em atividades distintas daquelas que 

foram objeto do contrato com a empresa 

prestadora de serviços. 

c) A contratante deverá estender ao trabalhador da 

empresa de prestação de serviços o mesmo 

atendimento médico, ambulatorial e de refeição 

destinado aos seus empregados, existente nas 

dependências da contratante, ou local por ela 

designado. 

d) O contrato de trabalho temporário pode versar 

sobre o desenvolvimento de atividades-meio e 

atividades-fim a serem executadas na empresa 

tomadora de serviços.  
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Questão 50 

A respeito das normas que versam sobre a temática 

do Direito Coletivo do Trabalho (DCT), analise as 

sentenças a seguir e, em seguida, assinale a 

alternativa CORRETA.  

I- A Convenção Coletiva e o Acordo Coletivo de 

Trabalho (ACT) têm prevalência sobre a lei 

quando, entre outros, dispuserem sobre pacto 

quanto à jornada de trabalho, observados os 

limites constitucionais. 

II- A Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) é o 

acordo de caráter normativo, pelo qual os 

Sindicatos representativos de categorias 

profissionais celebram pactos com uma ou mais 

empresas da correspondente categoria 

econômica, que estipulem condições de trabalho, 

aplicáveis no âmbito da empresa ou das 

acordantes respectivas relações de trabalho. 

III- Constituem objeto ilícito de Convenção Coletiva 

ou de ACT qualquer norma que tratar sobre 

remuneração do serviço extraordinário superior, 

no mínimo, em 50% (cinquenta por cento) à do 

normal. 

 

a) Apenas a sentença I está correta. 

b) Apenas as sentenças I e II estão corretas. 

c) Apenas a sentença III está correta. 

d) Todas as sentenças estão corretas. 

 

Questão 51 

De acordo com Schiavi (2012), na fase de 

conhecimento, o art. 769 da CLT assevera que o 

direito processual comum é fonte do direito 

processual do trabalho e, na fase de execução, o art. 

889 da CLT determina que, nos casos omissos, deverá 

ser aplicada no processo do trabalho a Lei de 

Execução Fiscal, n.º 6.830/1980, e, posteriormente, o 

CPC.  

Esse enunciado faz referência ao: 

a) Princípio da subsidiariedade. 

b) Princípio da simplicidade. 

c) Princípio da informalidade. 

d) Princípio da normatização coletiva. 

 

Questão 52 

Sobre a competência da Justiça do Trabalho (JT), 

assinale a alternativa CORRETA de acordo com a 

legislação e jurisprudência aplicáveis.  

a) A competência da JT, quanto à execução das 

contribuições previdenciárias, transcende às 

sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e 

aos valores, objeto de acordo homologado, que 

integrem o salário de contribuição. 

b) Não compete à JT a execução, de ofício, da 

contribuição referente ao Seguro de Acidente de 

Trabalho (SAT), que tem natureza de contribuição 

para a seguridade social. 

c) A JT é competente para processar e julgar ações de 

indenização por dano moral e material, 

decorrentes da relação de trabalho, inclusive as 

oriundas de acidente de trabalho e doenças a ele 

equiparadas, ainda que propostas pelos 

dependentes ou sucessores do trabalhador 

falecido. 

d) Compete à JT julgar pedidos de direitos e 

vantagens previstos na legislação trabalhista 

referente ao período anterior à Lei n.º 8.112/90, 

salvo se a ação tiver sido ajuizada após a edição da 

referida lei.  

 

Questão 53 

Segundo as normas que regulamentam os 

procedimentos de trâmites processuais no âmbito da 

CLT, analise as sentenças a seguir e, em seguida, 

assinale a alternativa CORRETA: 

 

I- No procedimento sumaríssimo, as testemunhas, 

até o máximo de 3 (três) para cada parte, 

comparecerão à audiência de instrução e 

julgamento, independentemente de intimação. 

II- Oferecida a contestação, ainda que 

eletronicamente, o reclamante não poderá, sem o 

consentimento do reclamado, desistir da ação. 

III- O processo de homologação de acordo 

extrajudicial terá início por petição conjunta, 

sendo facultativa a representação das partes por 

advogado. 

 

a) Apenas a sentença II está correta. 

b) Apenas as sentenças I e II estão corretas. 

c) Apenas as sentenças II e III estão corretas. 

d) Todas as sentenças estão corretas. 

 

Questão 54 

Considere a situação hipotética a seguir: 

 

Maria trabalha como Analista de Sistemas na 

“Empresa Beta” há 1 ano, tendo sido promovida para 

essa função após atuar como Técnica de Suporte por 

3 (três) anos na mesma empresa. Pedro é Analista de 

Sistemas no mesmo setor, desempenhando tarefas 

idênticas com igual produtividade e perfeição técnica, 

porém, Pedro ocupa essa função de Analista de 

Sistemas há 5 (cinco) anos na mesma “Empresa Beta” 

que trabalha Maria.  
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Nesse panorama, com base nas normas competentes, 

assinale qual a alternativa CORRETA quanto ao 

direito aplicável ao caso.  

 

a) Com fundamento na identidade de funções, 

localidade e empregador, Maria terá direito à 

equiparação salarial pleiteada, pois conta-se o 

tempo de serviço na empresa, e a diferença de 

tempo entre Maria (4 anos) e Pedro (5 anos) na 

empresa é inferior a 2 anos. 

b) Apesar da identidade de funções, localidade e 

empregador, Maria não terá direito à equiparação 

salarial pleiteada, pois conta-se o tempo de serviço 

na função, e a diferença de tempo entre Maria (1 

ano) e Pedro (5 anos) na função de Analista de 

Sistemas é superior a 2 anos, o que constitui fato 

impeditivo ao direito de equiparação. 

c) Apesar da identidade de funções, localidade e 

empregador, Maria não terá direito à equiparação 

salarial pleiteada, pois conta-se o tempo de serviço 

na empresa, e a diferença de tempo entre Maria (4 

anos) e Pedro (5 anos) na empresa é superior a 6 

meses. 

d) Com fundamento na identidade de funções, 

localidade e empregador, Maria terá direito à 

equiparação salarial pleiteada, pois conta-se o 

tempo de serviço na função, e a diferença de tempo 

entre Maria (1 anos) e Pedro (5 anos) é inferior a 5 

anos. 

 

Questão 55 

Quanto à sistemática dos recursos no âmbito do 

processo do trabalho, assinale a alternativa que se 

apresenta CORRETAMENTE alinhada às normas 

processuais trabalhistas brasileiras.  

 

a) A interposição de recurso para o STF prejudicará 

a execução do julgado. 

b) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, 

somente será admitido recurso de revista por 

contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme 

do Tribunal Superior do Trabalho (TST) ou a 

súmula vinculante do STF. 

c) Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais 

do Trabalho (TRT) ou por suas Turmas, em 

execução de sentença, inclusive em processo 

incidente de embargos de terceiro, não caberá 

Recurso de Revista, salvo na hipótese de ofensa 

direta e literal de norma da Constituição Federal 

(CF). 

d) Em relação ao recurso que o relator considerou não 

ter transcendência, o recorrente não poderá 

realizar sustentação oral.  

Questão 56 

Segundo Silva Neto (2012), enquanto para os demais 

ramos do Direito a pura vigência de seus textos de lei 

já os torna factivelmente exigíveis, pois aptos à 

produção de efeitos a partir de referida vigência, as 

normas jurídicas tributárias, que criem ou majorem, 

para fins de cumprimento ao princípio em tela, não 

exigem previsão sobre aquele momento, mas quanto 

ao de vincular ou de incidir sobre os casos concretos.  

 

De acordo com os princípios constitucionais do 

Direito Tributário, assinale a alternativa que indica 

CORRETAMENTE a qual princípio o texto faz 

referência.  

 

a) Princípio da legalidade. 

b) Princípio da isonomia. 

c) Princípio da irretroatividade. 

d) Princípio da anterioridade. 

 

Questão 57 

Sobre o Sistema Tributário Nacional previsto na 

CF/88, é CORRETO afirmar que:  

 

a) Sempre que possível, os impostos terão caráter 

pessoal e serão graduados segundo a capacidade 

econômica do contribuinte, vedado à 

Administração Tributária identificar o patrimônio, 

os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte. 

b) A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios divulgarão, até o último dia do mês 

subsequente ao da arrecadação, os montantes de 

cada um dos tributos arrecadados, os recursos 

recebidos, os valores de origem tributária 

entregues e a entregar e a expressão numérica dos 

critérios de rateio. 

c) A União poderá instituir na iminência ou no caso 

de guerra externa, impostos extraordinários, 

apenas em sua competência tributária, os quais 

serão suprimidos, gradativamente, cessadas as 

causas de sua criação. 

d) Pertencem aos Municípios 20% (vinte por cento) 

do produto da arrecadação do imposto que a União 

instituir no exercício de sua competência residual.  

 

Questão 58 

De acordo com a normas regentes dos tributos em 

espécie, analise as sentenças a seguir, conforme o 

Código Tributário Nacional (CTN): 

 

 



   

16 

                                 CONCURSO PÚBLICO                   

I- A incidência do imposto sobre a renda e 

proventos de qualquer natureza independe da 

denominação da receita ou do rendimento, da 

localização, condição jurídica ou nacionalidade 

da fonte, da origem e da forma de percepção. 

II- A taxa não pode ter base de cálculo ou fato 

gerador idênticos aos que correspondam a 

imposto, nem ser calculada em função do capital 

das empresas. 

III- A contribuição de melhoria cobrada pela União, 

pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, no âmbito de suas respectivas 

atribuições, é instituída para fazer face ao custo 

de obras públicas de que decorra valorização 

imobiliária, tendo como limite total a despesa 

realizada e como limite individual o acréscimo de 

valor que da obra resultar para cada imóvel 

beneficiado. 

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

a) Apenas a sentença II está correta. 

b) Apenas as sentenças I e II estão corretas. 

c) Apenas as sentenças II e III estão corretas. 

d) Todas as sentenças estão corretas. 

 

Questão 59 

Considere a situação hipotética a seguir: 

 

Um produtor rural vende sua safra de algodão para 

uma indústria têxtil. A saída do algodão da 

propriedade rural é o fato gerador do ICMS. No 

entanto, a legislação estadual, por conveniência 

administrativa e para facilitar a fiscalização, 

determina que a indústria têxtil (adquirente), ao 

receber o algodão, é quem fica responsável por 

recolher o ICMS devido na operação anterior, 

realizada pelo produtor rural.  

Nesse cenário, a modalidade da responsabilidade em 

comento é: 

a) Responsabilidade por solidariedade tributária 

passiva. 

b) Responsabilidade dos sucessores. 

c) Responsabilidade tributária por substituição 

progressiva. 

d) Responsabilidade tributária por substituição 

regressiva. 

 

Questão 60 

Sobre as previsões contidas no Regulamento de 

Licitações e Contratos (RLC) da Companhia 

Nacional de Abastecimento (CONAB), são 

modalidades de licitação adotadas pela Companhia: 

 

a) Pregão tradicional, ou via Sistema de Registro de 

Preços, e Competição pública, somente. 

b) Competição pública e Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas (RDC), nos termos da Lei 

n.º 12.873 de 2013, somente. 

c) RDC e Pregão tradicional, ou via Sistema de 

Registro de Preços, somente. 

d) Pregão tradicional, ou via Sistema de Registro de 

Preços, Competição pública e RDC. 

 

Questão 61 

Com base na legislação pertinente à alienação de bens 

pela CONAB, assinale a alternativa CORRETA.  

a) A validade do Laudo de Avaliação é de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogada pela Diretoria 

Executiva em situações excepcionais, como 

variações no mercado imobiliário. 

b) O preço de venda de bens imóveis deve ser fixado 

com base em laudo de avaliação realizado por 

engenheiro ou arquiteto da própria CONAB, sendo 

vedada a contratação de avaliadores externos. 

c) Agentes públicos vinculados à CONAB podem 

participar de licitações para alienação de bens, 

desde que não sejam os responsáveis diretos pela 

gestão do bem. 

d) O laudo de avaliação deve ser aprovado pela 

Diretoria Executiva antes da alienação, mas a 

fixação do preço mínimo pode ser feita 

independentemente desse laudo. 

 

Questão 62 

De acordo com a Lei n.º 10.901 da CONAB, 

constatada a impossibilidade ou a inconveniência da 

alienação de material classificado como irrecuperável 

ou inservível, ou mesmo quando, repetida a licitação, 

persistir o desinteresse por alguns dos bens 

relacionados, ou, ainda, quando não for possível a 

permuta nem a doação, a autoridade competente 

deverá determinar a inutilização ou abandono do 

bem, descartando-o sem agredir o meio ambiente, 

após retiradas as partes economicamente 

aproveitáveis.  

Nesse sentido, para proceder à inutilização ou 

abandono dos bens patrimoniais, deverá ser 

constituída uma comissão designada pelo(a): 

a) Secretaria de Administração, nas Regionais, e pelo 

Diretor Administrativo, na Matriz. 

b) Gerente de Patrimônio, nas Regionais, e pelo 

Gerente Corporativo, na Matriz. 

c) Superintendente, nas Regionais, e pelo 

Superintendente da área de patrimônio, na Matriz. 

d) Coordenador de Bens Patrimoniais, nas Regionais, 

e pelo Coordenador de Patrimônio, na Matriz. 
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Questão 63 

Analise a situação hipotética a seguir: 

 

Em um município de médio porte, o Poder Executivo, 

alegando uma situação emergencial decorrente de 

inundações que afetaram diversas escolas públicas, 

optou por contratar, sem a realização do 

procedimento licitatório previsto, uma construtora 

para a execução de obras de contenção e reabilitação 

das unidades escolares afetadas. Durante a execução 

do contrato foram constatadas diversas 

irregularidades, tais como medições imprecisas dos 

serviços prestados, execução de etapas sem a devida 

fiscalização e pagamentos que superaram os custos 

originalmente estimados, sem a devida justificativa 

técnica e documental. Posteriormente, o Tribunal de 

Contas (TC) instaurou um processo de auditoria e 

controle que apontou fragilidades nos mecanismos 

internos de controle da administração municipal e na 

ausência de transparência, revelando o 

descumprimento dos princípios da legalidade, 

eficiência e economicidade. 

Considerando o caso, a medida mais adequada, 

fundamentada nos preceitos legais e normativos do 

Controle da Administração Pública, para prevenir a 

repetição de irregularidades similares em futuras 

contratações de emergência, é: 

a) Implantar um sistema de controle interno robusto, 

com auditorias periódicas independentes, 

capacitação dos agentes públicos e a criação de 

canais efetivos de transparência e participação 

social. 

b) Confiar exclusivamente no controle externo 

realizado pelo Tribunal de Contas, dispensando o 

aprimoramento dos mecanismos de fiscalização e 

controle interno na esfera municipal. 

c) Adotar a terceirização da gestão dos contratos e 

obras públicas, transferindo a responsabilidade do 

controle para empresas especializadas, com menor 

interferência do poder público. 

d) Flexibilizar as exigências documentais e os 

procedimentos de licitação em situações de 

emergência, de modo a possibilitar contratações 

mais rápidas sem a necessidade de comprovações 

técnicas rigorosas. 

 

Questão 64 

Conforme discutido pelos autores Hans Kelsen, 

Norberto Bobbio, e Luigi Ferrajol, pode-se dizer que 

a Constituição: 

a) Deve ser concebida como um conjunto de regras 

que, ao exercer sua função normativa 

intransigente, estrutura o Estado, ao mesmo tempo 

em que incorpora um pacto de valores essenciais 

que assegura a proteção dos direitos humanos e a 

promoção da justiça social, viabilizando uma 

interpretação dinâmica que responda aos anseios 

contemporâneos. 

b) Delimita-se à organização formal dos poderes e à 

fixação das normas hierarquicamente superiores, 

sendo irrelevante sua função de consagrar 

princípios éticos ou assegurar a materialização dos 

direitos fundamentais, o que se configura como 

atribuição exclusiva do legislador ordinário. 

c) É um instrumento de controle e limitação do poder 

estatal, cuja compreensão deve restringir-se à 

constituição das normas jurídicas instrumentais, 

sem que se considere o fato de que sua força 

normativa possa ser potencializada pela 

incorporação de valores sociais e ideais 

democráticos. 

d) Opera como um manifesto dos valores coletivos e 

da identidade social, desvinculado, em sua 

essência, da rigidez de uma estrutura normativa 

hierarquizada, o que inviabiliza a aplicação de 

critérios objetivos para a sua interpretação e 

execução no âmbito institucional. 

 

Questão 65 

Considerando a expressão latina pacta sunt servanda 

e sua interpretação jurídica no âmbito dos contratos, 

conforme os ensinamentos de juristas clássicos e 

contemporâneos, assinale a alternativa CORRETA.  

 

a) O princípio pacta sunt servanda exige o 

cumprimento estrito dos termos contratuais 

mesmo diante de acontecimentos imprevistos e 

extraordinários, de modo que nenhuma alteração 

no equilíbrio contratual pode justificar a revisão ou 

a rescisão do contrato. 

b) Ainda que o pacta sunt servanda afirme o 

imperativo de cumprir os pactos assumidos, essa 

máxima é interpretada conjuntamente com o dever 

de boa-fé e a necessidade de preservar o equilíbrio 

contratual, admitindo, em situações excepcionais, 

a revisão das cláusulas para evitar desequilíbrios 

excessivos que comprometam a função econômica 

do contrato. 

c) A literalidade do texto contratual, fundamentada 

em pacta sunt servanda, deve ser priorizada de 

forma exclusiva, afastando a possibilidade de 

incorporar outros princípios, como a teoria da 

imprevisão, uma vez que o compromisso assumido 

pelo contratante não admite flexibilização, 

independentemente das circunstâncias 

supervenientes. 
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d) A aplicação de pacta sunt servanda, no mundo dos 

contratos, condiciona a autonomia privada a um 

sistema normativo que se submete integralmente à 

função social do contrato, de forma que o princípio 

perde relevância frente à imposição de limites 

estatais sobre a liberdade contratual. 

 

Questão 66 

Analise a situação hipotética a seguir: 

Duas empresas celebram um contrato de prestação de 

serviços. Durante a negociação, a parte contratante 

baseia sua decisão no entendimento de que o objeto 

contratado possuía uma qualidade essencial que, de 

acordo com a manifestação da outra parte, estaria 

presente. Posteriormente, constata-se que houve um 

vício na declaração de vontade, pois a parte que 

ofertou o objeto omitiu, de forma intencional 

(configurando omissão dolosa, conforme o art. 147), 

informações relevantes que influenciaram a 

manifestação de vontade da contratante. Além disso, 

verifica-se que uma das cláusulas apresentava 

divergência quanto à quantificação dos custos, 

situação essa que se trata de mero erro de cálculo (art. 

143). Por fim, analisa-se que o vício que incide sobre 

a essência do objeto configura um erro substancial, 

conforme os critérios previstos no art. 139. 

Assinale a alternativa que melhor descreve as 

consequências jurídicas decorrentes dos vícios 

evidenciados na formação do negócio jurídico.  

a) O negócio jurídico deverá ser integralmente 

anulado, pois o erro substancial e a omissão 

dolosa, ao se combinarem, extinguem 

completamente os efeitos do contrato, 

independentemente do erro de cálculo, que, por 

sua natureza, também implica a nulidade do pacto. 

b) A ocorrência isolada do erro de cálculo justifica a 

anulação total do contrato, enquanto o erro 

substancial e a omissão dolosa não atingem a 

declaração de vontade de forma que permita a 

anulação dos demais termos contratuais. 

c) O erro substancial, relativo à qualidade essencial 

do objeto, bem como a omissão dolosa que 

influenciou a manifestação de vontade, autorizam 

a anulação do contrato; entretanto, o erro de 

cálculo meramente autoriza a retificação da 

cláusula equivocada, sem prejuízo da validade do 

negócio na sua totalidade. 

d) Independentemente da natureza dos vícios, a 

simples presença de dolo – mesmo que acidental – 

implica a anulação automática do contrato, não 

sendo admitida a coexistência de correção por 

meio de retificação de cláusulas eventualmente 

afetadas por erro de cálculo. 

Questão 67 

Em relação ao ordenamento constitucional sobre a 

Lei Orçamentária Anual (LOA), é CORRETO 

afirmar que:  

 

a) A Constituição Federal (CF) determina que o 

orçamento público seja elaborado de forma 

descentralizada, concedendo autonomia plena aos 

entes federativos para estabelecer suas prioridades, 

sem a necessidade de observar os princípios da 

legalidade e da anualidade. 

b) A LOA, conforme regimentada pela CF, deve ser 

elaborada com base nos princípios da legalidade, 

da anualidade, da universalidade e da unidade, de 

modo a incluir todas as receitas e despesas e a 

observar mecanismos de controle e 

responsabilidade fiscal. 

c) Embora o orçamento público deva seguir os 

princípios constitucionais, a flexibilidade na 

gestão de determinadas despesas é autorizada para 

possibilitar a rápida resposta a demandas 

emergenciais, dispensando o atendimento integral 

dos critérios da universalidade e da 

responsabilidade fiscal. 

d) A CF impõe que o orçamento público seja um 

instrumento de planejamento de investimentos, 

sem abrangência para a definição e o controle dos 

gastos correntes, limitando a aplicação das normas 

orçamentárias aos órgãos de execução direta. 

 

Questão 68 

Com base nas disposições sobre os modos de disputa 

em licitações previsto na RLC, Lei n.º 10.901, é 

CORRETO afirmar que: 

a) No modo de disputa aberto, os licitantes 

apresentam propostas sigilosas até a divulgação 

final. 

b) O modo de disputa fechado permite que os lances 

sejam públicos e sucessivos durante todo o 

processo. 

c) No modo de disputa aberto, os lances apresentados 

podem ser crescentes ou decrescentes, dependendo 

do critério de julgamento. 

d) A combinação de modos de disputa só é permitida 

quando o objeto da licitação não puder ser 

parcelado. 

 

Questão 69 

Sobre os contratos em espécie previstos no Código 

Civil Brasileiro, assinale a alternativa CORRETA.  

a) No contrato de prestação de serviços, a 

responsabilidade do prestador é sempre objetiva, 

independentemente da comprovação de culpa. 
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b) No contrato de locação, o locador tem o direito de 

reaver o imóvel antes do término do prazo 

contratual, desde que notifique o locatário com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

c) O contrato de compra e venda é considerado 

bilateral e oneroso, mas pode ser considerado 

gratuito se houver disposição expressa em 

contrário. 

d) No contrato de comodato, o comodatário não pode 

realizar qualquer modificação no bem emprestado, 

mesmo que seja para sua conservação. 

 

Questão 70 

Sobre a Lei de Execução Fiscal, n.º 6.830/1980, é 

CORRETO afirmar que: 

a) A execução fiscal pode ser promovida apenas por 

entidades da administração direta, sendo vedada a 

sua utilização por entidades da administração 

indireta. 

b) O prazo para a defesa do executado na execução 

fiscal é de 15 (quinze) dias, contados da citação, 

independentemente do tipo de título que embasa a 

ação. 

c) A inscrição será feita pelo órgão competente para 

apurar a liquidez e certeza do crédito e suspenderá 

a prescrição, para todos os efeitos de direito, por 

120 (cento e vinte) dias. 

d) A Certidão de Dívida Ativa (CDA) é considerada 

um título executivo extrajudicial e deve conter, 

obrigatoriamente, a indicação do valor atualizado 

da dívida. 

 

Questão 71 

Com base no art. 7º da Constituição Federal de 1988 

(CF/88), assinale a alternativa CORRETA. 

a) A jornada de trabalho estabelecida pela 

Constituição pode ser livremente ampliada por 

acordo individual entre empregado e empregador, 

desde que haja compensação de horas dentro do 

mesmo mês. 

b) É direito constitucional do trabalhador a proteção 

contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

com indenização compensatória, nos termos de lei 

complementar. 

c) A Constituição assegura ao trabalhador o direito 

ao adicional de periculosidade apenas para 

atividades perigosas previstas em convenção 

coletiva, excluindo aquelas definidas por lei 

infraconstitucional. 

d) O direito à licença paternidade foi expressamente 

previsto pela CF como sendo de 30 (trinta) dias, 

contados da data do nascimento do filho, com 

possibilidade de prorrogação por acordo coletivo. 

Questão 72 

Considerando o regime jurídico aplicável às férias no 

Direito do Trabalho brasileiro, conforme a CLT, 

assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) O empregado adquire o direito a férias após cada 

período de 12 (doze) meses de vigência do 

contrato de trabalho, sendo esse o chamado 

período aquisitivo, ao qual se segue o período 

concessivo de 12 (doze) meses para a fruição do 

descanso. 

b) A CLT admite o fracionamento das férias em até 

quatro períodos, independentemente da 

concordância do empregado, desde que haja 

justificativa operacional da empresa. 

c) O abono pecuniário de férias pode ser convertido 

de forma automática em até 1/3 (um terço) do 

período, por decisão do empregador, mesmo que o 

empregado não o tenha requerido dentro do prazo 

legal. 

d) O empregador pode exigir que o empregado inicie 

suas férias em qualquer dia da semana, inclusive 

aos sábados, domingos ou feriados, pois não há 

vedação expressa na CLT quanto ao dia inicial do 

gozo. 

 

Questão 73 

Com base nos princípios do processo do trabalho, 

assinale a alternativa CORRETA. 

a) O princípio da formalidade estrita impõe ao 

processo do trabalho observância rigorosa aos ritos 

e prazos legais, vedando a flexibilização 

procedimental mesmo nos casos em que houver 

manifesta hipossuficiência do trabalhador. 

b) O princípio da demanda impede que o juiz do 

trabalho conheça de ofício matérias relativas à 

prescrição ou à incompetência absoluta, sob pena 

de violação ao contraditório. 

c) O princípio da oralidade confere ao processo do 

trabalho uma dinâmica baseada na atuação direta 

dos sujeitos processuais em audiência, permitindo 

que atos essenciais, como a apresentação da 

defesa, sejam realizados verbalmente perante o 

juiz. 

d) O princípio da igualdade impõe tratamento 

idêntico às partes no curso do processo do 

trabalho, vedando qualquer diferenciação 

procedimental ou interpretativa em razão da 

posição econômica ou da natureza da parte. 
 

Questão 74 

No âmbito do processo do trabalho, os recursos são 

instrumentos essenciais para a impugnação de 
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decisões judiciais, sendo regulados pela CLT e, 

supletivamente, pelo CPC. Com base na disciplina 

legal dos recursos trabalhistas, assinale a alternativa 

CORRETA. 

 

a) O prazo recursal no processo do trabalho é de 10 

(dez) dias úteis, contados em dobro quando a parte 

for beneficiária da justiça gratuita. 

b) O recurso de revista pode ser interposto para 

reexaminar fatos e provas constantes dos autos, 

desde que o Tribunal Superior do Trabalho (TST) 

entenda que a decisão recorrida contraria a 

jurisprudência pacificada da Corte. 

c) O depósito recursal no processo do trabalho é 

exigido em todos os recursos, inclusive em 

embargos de declaração e agravos internos, salvo 

expressa dispensa legal. 

d) É cabível agravo de instrumento contra decisão 

que denega seguimento ao recurso de revista, 

devendo ser interposto no prazo de 8 (oito) dias, 

com observância dos requisitos legais de 

admissibilidade e preparo. 

 

Questão 75 

Com base nas limitações constitucionais ao poder de 

tributar, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) É permitida a instituição de tributos com efeitos 

retroativos, desde que haja lei anterior que tenha 

autorizado o lançamento tributário, mesmo que a 

hipótese de incidência tenha ocorrido antes da 

vigência da norma. 

b) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios instituir impostos sobre 

patrimônio, renda ou serviços vinculados às 

atividades essenciais de templos de qualquer culto. 

c) A CF admite a cobrança de tributos no mesmo 

exercício financeiro em que tenha sido publicada a 

lei que os instituiu, desde que respeitado o 

princípio da anterioridade nonagesimal. 

d) A imunidade recíproca entre entes federativos 

impede exclusivamente a cobrança de tributos 

diretos, como Imposto Predial e Territorial Urbano 

(IPTU) e Imposto sobre Propriedades de Veículos 

Automotores (IPVA), sendo permitida a exigência 

de tributos indiretos, como ICMS e Imposto sobre 

Serviços (ISS), quando incidentes sobre operações 

entre pessoas jurídicas de direito público. 

 

Questão 76 

O Direito Tributário, como ramo do Direito Público, 

possui fontes próprias que regulam a criação, 

arrecadação e fiscalização dos tributos. A esse 

respeito, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) Os tratados internacionais celebrados pelo Brasil 

somente se incorporam ao ordenamento jurídico 

como fontes do Direito Tributário após aprovação 

por meio de decreto legislativo e sanção 

presidencial. 

b) As medidas provisórias não podem instituir 

tributos, mesmo que atendam aos requisitos de 

urgência e relevância, em razão do princípio da 

legalidade tributária e da reserva de lei ordinária. 

c) As portarias, instruções normativas e resoluções, 

por não possuírem caráter legislativo, não são 

fontes do Direito Tributário, ainda que sirvam de 

base para a atuação fiscalizatória da 

Administração. 

d) A CF, o CTN, as leis complementares, as leis 

ordinárias e os tratados internacionais 

regularmente incorporados ao ordenamento 

jurídico, são fontes primárias do Direito 

Tributário. 

 

Questão 77 

A obrigação tributária surge com a ocorrência do fato 

gerador previsto em lei e estabelece um vínculo 

jurídico entre o Fisco e o sujeito passivo. Com base 

no regime jurídico da obrigação tributária, assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

a) A obrigação tributária principal tem por objeto o 

pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e 

extingue-se juntamente com o crédito tributário, 

nos termos do CTN.  

b) A obrigação acessória, por ter natureza penal, 

depende da existência de crédito tributário 

constituído para ser exigida do sujeito passivo. 

c) A obrigação tributária principal se constitui 

exclusivamente por meio de lançamento de ofício, 

sendo vedada sua constituição por declaração ou 

homologação do contribuinte. 

d) A obrigação tributária acessória, uma vez 

descumprida, converte-se automaticamente em 

obrigação principal, ainda que não haja previsão 

legal específica de penalidade. 

 

Questão 78 

A dívida ativa é um instrumento central na 

recuperação de créditos da Fazenda Pública, sendo 

formalizada pela inscrição do crédito no órgão 

competente. Com base no regime jurídico da dívida 

ativa, assinale a alternativa CORRETA. 
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a) A dívida ativa é constituída exclusivamente por 

créditos tributários, sendo vedada a inscrição de 

valores decorrentes de multas administrativas ou 

indenizações por danos ao erário. 

b) A certidão de dívida ativa goza de presunção 

absoluta de veracidade quanto aos fatos e valores 

nela declarados, não podendo ser contestada pelo 

devedor no curso da execução fiscal. 

c) A inscrição em dívida ativa é condição necessária 

para a propositura da execução fiscal e confere à 

certidão emitida presunção relativa de certeza e 

liquidez, admitindo prova em contrário pelo 

devedor. 

d) A formalização da dívida ativa dispensa a 

indicação do fundamento legal e da origem do 

crédito, bastando a descrição do valor total devido 

e a identificação do devedor para sua validade. 

 

Questão 79 

Com base no regime jurídico aplicável às certidões 

negativas no Direito Tributário brasileiro, é 

CORRETO afirmar que:  

 

a) Será expedida certidão negativa sempre que o 

contribuinte ou responsável não estiver em débito 

com a Fazenda Pública, seja quanto a tributos 

vencidos ou não vencidos, inscritos ou não em 

dívida ativa. 

b) A certidão negativa poderá ser emitida mesmo que 

haja crédito tributário exigível em nome do 

contribuinte, desde que este ainda esteja no prazo 

de impugnação administrativa. 

c) A inexistência de certidão negativa não impede a 

participação do contribuinte em processo 

licitatório, tratando-se de documento de 

apresentação facultativa. 

d) A certidão positiva com efeitos de negativa é 

emitida quando o contribuinte possui débitos 

vencidos e não pagos, mas que estejam em fase de 

execução fiscal com penhora já realizada em valor 

inferior ao crédito tributário atualizado. 

 

Questão 80 

Com base na CLT, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) Os empregados públicos, por serem regidos pela 

CLT, não estão sujeitos à aplicação de penalidades 

disciplinares pela Administração, cabendo a 

rescisão contratual direta e exclusiva por iniciativa 

do empregador. 

b) Os empregados públicos podem ser penalizados 

com advertência, suspensão e demissão, desde que 

instaurado processo administrativo com garantia 

de contraditório e ampla defesa. 

c) A demissão de empregado público por justa causa 

prescinde de apuração formal e pode ser efetivada 

com base apenas em sindicância sumária 

instaurada por autoridade competente. 

d) A suspensão disciplinar de empregado público 

somente poderá ser aplicada após decisão judicial 

transitada em julgado que reconheça a falta 

funcional grave, sob pena de nulidade do ato 

administrativo. 
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Questão 01 

Considere a situação hipotética em que a autarquia 

Água Limpa, visando otimizar suas operações e focar 

em sua atividade-fim, celebrou um contrato de 

prestação de serviços com a Limpeza Certa Ltda. em 

janeiro de 2018. O objeto do contrato era a prestação 

de serviços de limpeza e conservação nas instalações 

da sede administrativa da Água Limpa, prevendo a 

alocação de 10 funcionários da Limpeza Certa nas 

dependências da autarquia. 

Carlos Pereira foi contratado pela Limpeza Certa 

Ltda. em 5 de fevereiro de 2018 e imediatamente 

alocado para prestar serviços exclusivamente na sede 

da Água Limpa, onde permaneceu trabalhando de 

forma contínua e ininterrupta até janeiro de 2024. 

Suas atividades consistiam na limpeza de escritórios, 

banheiros e áreas comuns do prédio administrativo da 

Água Limpa. 

A partir de novembro de 2023, a Limpeza Certa Ltda. 

começou a apresentar dificuldades financeiras, por 

isso atrasou salários e não efetuou o depósito regular 

do FGTS de seus empregados. Em 11 de janeiro de 

2024, a Limpeza Certa Ltda. demitiu Carlos Pereira 

sem justa causa, porém não efetuou o pagamento das 

verbas rescisórias devidas. 

Após a Limpeza Certa Ltda. se tornar insolvente e não 

quitar as verbas respectivas, Carlos Pereira, através de 

seu advogado, ajuizou uma ação em 20 de fevereiro 

de 2025, incluindo, além da empresa Limpeza Certa 

Ltda., a autarquia Água Limpa no polo passivo, 

pleiteando a responsabilização subsidiária desta, de 

forma automática, ao pagamento de horas extras 

devidas relativas ao primeiro semestre de 2018 e dos 

débitos rescisórios referidos, diante do 

inadimplemento da empresa prestadora, indicando o 

valor de R$ 42.527,30 como valor da causa, tendo a 

tomadora defendido a necessidade de comprovação 

de sua culpa para condenação subsidiária, bem como, 

de forma prejudicial, alegado a prescrição quinquenal 

e bienal do pleito autoral. 

Considerando a situação hipotética apresentada, 

redija um texto dissertativo com fundamento na 

legislação e entendimentos jurisprudenciais 

consolidados. Em seu texto, atenda ao que se pede a 

seguir.   

 Indique qual ramo do Poder Judiciário detém 

competência material para conhecer, processar e 

julgar a demanda, explicando as razões da 

indicação, bem como identificando e justificando 

o rito processual aplicável.  

 

 
 

 Explique o instituto e as modalidades da 

prescrição previstas no ramo jurídico em questão, 

destacando se são aplicáveis ao caso concreto 

apresentado. 

 Discorra sobre o mérito da demanda judicial 

segundo a legislação aplicável e o entendimento 

jurisprudencial consolidado, destacadamente, 

tratando sobre a tese autoral e a defensiva, bem 

como indicando se a responsabilidade da autarquia 

é objetiva ou subjetiva.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO DISCURSIVA 
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